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INTRODUÇÃO
Com a implantação da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) no Brasil, os 
cidadãos passaram a ter direitos mais específicos na hora de fornecerem seus dados pes-
soais (Brasil 2018). Porém, como o assunto é novo, o usuário da biblioteca precisará se 
tornar competente em informação relativamente à proteção dos seus dados pessoais. No 
contexto das bibliotecas se faz necessária esta formação devido a diversificados sistemas 
de informação adotados por estas instituições, os quais exigem fornecimento de dados 
pessoais para acesso aos conteúdos informacionais. 

Este estudo parte de uma pesquisa mais ampla de doutorado, visando apresentar 
diretrizes para o desenvolvimento da Competência em Informação (CoInfo) que pro-
porcionem formar o usuário de bibliotecas para proteção dos seus dados pessoais. Este 
propósito está em consonância com o objetivo 16.10 enquanto um dos Objetivos de  
Desenvolvimento Sustentável (ODS) adotado pela International Federation of Library 
Associations and Institutions (IFLA) para participar na Agenda 2030 da Organização das 
Nações Unidas (ONU). 

O ODS 16 é de: «Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento 
sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, 
responsáveis e inclusivas em todos os níveis» (ONU 2016, p. 38).  E a ODS 16.10 visa 
«assegurar o acesso público à informação e proteger as liberdades fundamentais, em con-
formidade com a legislação nacional e os acordos internacionais» (ONU 2016, p. 38).

A Agenda 2030 visa orientar os países no cumprimento de algumas metas e neste 
caso uma de suas especificidades, assumidas pela IFLA no ODS 16.10 para obter indica-
dores é a de «proteger as liberdades fundamentais» (IFLA 2015), entre elas a proteção de 
dados pessoais. A LGPD (Brasil 2018) veio para auxiliar nesta proteção, influenciando in-
clusive a Constituição Federal que teve a inserção da proteção dos dados pessoais como um 
direito fundamental do cidadão (Brasil 2022).  Assim a Constituição, a LGPD e as metas da  
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IFLA contempladas na Agenda 2030, as quais atendem a responsabilidade social inerente 
à Ciência da Informação (CI) no tocante ao acesso à informação e a proteção dos dados.

Para desenvolver este estudo, partiu-se da seguinte pergunta de pesquisa: quais as 
contribuições da competência em informação para a proteção de dados do usuário, no 
desenvolvimento de diretrizes que proporcionem essa proteção informacional, no mo-
mento do fornecimento dos dados pessoais nos sistemas de informação das bibliotecas 
em consonância com o ODS 16 da Agenda 2030?

No intuito de responder à pergunta de pesquisa, delimitou-se o objetivo geral, qual 
seja: investigar a teoria para o desenvolvimento de competências, especialmente a midiá-
tica e a crítica, em relação à LGPD e ao ODS 16 da Agenda 2030 para proteção dos dados 
pessoais inseridos nos sistemas de informação das bibliotecas.

Para o alcance do objetivo geral, foi necessário pensar nos objetivos específicos: 
analisar os conceitos de CoInfo; compreender os conceitos de competências midiática e 
crítica; investigar os fundamentos da proteção de dados pessoais em consonância com a 
LGPD e o ODS 16 da Agenda 2030 da ONU. 

A CoInfo visa capacitar as pessoas para o uso adequado da informação e os da-
dos pessoais são informações valiosas que apresentam vulnerabilidade informacional por 
conterem dados sensíveis. Os governos ao redor do mundo vêm criando legislações que 
visam proteger os dados de seus cidadãos no mundo digital, como por exemplo a General 
Data Protection Regulation (GDPR), que em português significa Regulamento Geral so-
bre a Proteção de Dados (RGPD) adotada pela Europa (União Europeia 2016). 

O conhecimento das diretrizes contempladas na CoInfo e na LGPD podem contri-
buir para que os usuários compreendam o conceito de vulnerabilidade informacional, 
conheçam seus direitos contidos nessa lei, e se tornem competentes em informação rela-
tivamente a proteção dos dados pessoais, contribuindo para uma sociedade mais atenta à 
proteção adequada de seus dados, atendendo o ODS 16 da Agenda 2030 da ONU.

1. REVISÃO DE LITERATURA
Serão abordadas as seguintes temáticas: Lei Geral de Proteção de Dados, objetivo 16 da 
Agenda 2030 da Organizações das Nações Unidas, competência em informação, compe-
tência midiática e competência crítica, no contexto voltado à inserção de dados pessoais 
inseridos nos sistemas de informação das bibliotecas.

Estas temáticas abordadas são distintas e interdisciplinares, ou seja, podem ser es-
tudadas separadamente em um contexto próprio numa área específica de conhecimento, 
bem como podem ser abordadas numa perspectiva interdisciplinar, apresentando as co-
nexões e interrelações existentes entre os conceitos. 
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1.1. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais
A LGPD surgiu em 2018, com base na lei implantada em 2016 na União Europeia, de-
nominada GDPR (União Europeia 2016). Conforme Silva, Cardoso e Pinheiro (2021), a 
GDPR propiciou a necessidade dos países de atualizarem suas legislações relativamente à 
proteção de dados no intuito de se relacionarem economicamente com os países perten-
centes à União Europeia.

Embora a LGPD tenha surgido em 2018 ela foi implementada em 2019, mas em 
2020 sofreu alterações e passou a ter suas sanções administrativas aplicadas somente em 
1.º de agosto de 2021, quanto a três artigos que seguem: 52 — que diz respeito aos agentes 
de tratamento de dados —, 53 — trata sobre a Autoridade Nacional de Proteção de Dados 
(ANPD) — e 54 — informa quanto ao valor da sanção de multa diária, conforme Lei n.º 
14.010, de 2020 (Brasil 2020). 

A vigência da LGPD no Brasil sofreu este atraso por conta da pandemia, mas as-
sim que a mesma foi implementada foram possíveis as primeiras ações nos Ministérios 
Públicos (MP), nos Tribunais de Justiça (TJ) e nos órgãos de Defesa do Consumidor, 
relativamente ao uso inadequado dos dados pessoais. A lei trata dos direitos do titular 
dos dados, que é a «pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são objeto de 
tratamento» (Brasil 2018).  

Este titular pode a qualquer momento solicitar o cumprimento da LGPD junto ao 
controlador, que é a «pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem 
competem as decisões referentes ao tratamento de dados pessoais» (Brasil 2018). Este 
controlador vai atender o direito do titular junto com o operador do sistema que é a «pes-
soa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que realiza o tratamento de dados 
pessoais em nome do controlador» (Brasil 2018).

Os direitos do titular dos dados pessoais contidos no capítulo III, art.º 18.º, podem 
ser acionados por este conforme a situação a seguir:

I – confirmação da existência de tratamento; II – acesso aos dados; III – cor-
reção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados; IV – anonimização, blo-
queio ou eliminação de dados desnecessários, excessivos ou tratados em desconfor-
midade com o disposto nesta Lei; V – portabilidade dos dados a outro fornecedor 
de serviço ou produto, mediante requisição expressa, de acordo com a regulamen-
tação da autoridade nacional, observados os segredos comercial e industrial; VI 
– eliminação dos dados pessoais tratados com o consentimento do titular, exceto 
nas hipóteses previstas no art.º 16 desta Lei; VII – informação das entidades pú-
blicas e privadas com as quais o controlador realizou uso compartilhado de dados; 
VIII – informação sobre a possibilidade de não fornecer consentimento e sobre as 
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consequências da negativa; IX – revogação do consentimento, nos termos do § 5.º 
do art.º 8.º desta Lei. (Brasil 2018)     

Além de fiscalizar a coleta de seus dados pessoais pelos sistemas de informação o 
cidadão também tem previsto na Lei em seu capítulo I, art.º 6.º (Brasil 2018), o direito 
de exigir o cumprimento de 10 princípios para o tratamento destes dados: finalidade, 
adequação, necessidade, livre acesso, qualidade dos dados, transparência, segurança, 
prevenção, não discriminação, responsabilização e prestação de contas. Caso algum 
deles sejam descumpridos pelas instituições, o usuário que teve seu dado pessoal tratado 
inadequadamente tem o direito de tomar medidas judiciais para se proteger. 

A finalidade do uso do dado pessoal é a «realização do tratamento para propósitos 
legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular, sem possibilidade de tratamento 
posterior de forma incompatível com essas finalidades» (Brasil 2018). Esta finalidade tem 
que estar clara e em consonância com as demais leis do Brasil.

Em relação a informação pessoal devem ser consideradas as definições da LGPD para:

dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural identificada ou identificá-
vel; dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção 
religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religio-
so, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou 
biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural; dado anonimizado: dado re-
lativo a titular que não possa ser identificado, considerando a utilização de meios 
técnicos razoáveis e disponíveis na ocasião de seu tratamento (Brasil 2018).

Além de ter este cuidado legal com qual tipo de dado pessoal do usuário está tratan-
do, os bibliotecários também tem que observar as determinações específicas para a prote-
ção dos dados pessoais nas bibliotecas, indicadas na Declaração conjunta da International 
Federation of Library Associations and Institutions (IFLA) e da International Council on 
Archives (ICA) (2020, tradução nossa):

• Congratulamo-nos com leis que proporcionam aos indivíduos maiores direi-
tos e possibilidades de influenciar como as informações sobre eles são coletadas 
e gerenciadas.
• Tais regras devem, no entanto, garantir que exceções sejam fornecidas para 
permitir a aquisição e preservação de materiais contendo informações de iden-
tificação pessoal por instituições profissionais como bibliotecas e arquivos.
• Embora as regras de acesso a materiais de arquivo devam promover o acesso 
por padrão, elas devem permitir que exceções sejam aplicadas quando necessário  
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para proteger a privacidade pessoal, confidencialidade, sensibilidades culturais 
ou atender a preocupações legítimas de segurança.
• Sob nenhuma circunstância as leis devem permitir ou exigir a destruição ou 
remoção de materiais de arquivos mantidos em organizações de patrimônio do-
cumental ou de patrimônio cultural, sempre que esse material for selecionado 
para preservação e está sendo mantido por causa de seu significado cultural 
duradouro.
• Deve haver apoio às bibliotecas, arquivos e outros detentores de materiais de 
arquivo para desenvolver e aplicar códigos de ética rigorosos e eficazes em sua 
gestão e tomada de decisões sobre o acesso a materiais que contenham informa-
ções de identificação pessoal.
• Bibliotecas e arquivos que possuem materiais de arquivo devem se beneficiar 
de uma cláusula de limitação de responsabilidade quando agirem de boa-fé. 

Esta Declaração acima tem por objetivo estabelecer princípios básicos na defesa de 
leis de proteção de dados por bibliotecas, arquivos e centros de informação, apoiando 
os princípios vigentes em leis como a LGPD, conforme evidenciado por Lemos e Passos 
(2020, p. 100):

A LGPD se aplica às bibliotecas brasileiras. Apesar de não haver uma pre-
visão expressa a esse órgão. A preocupação com a forma como ocorre a coleta 
dos dados, a finalidade com que serão usados, o tempo que serão armazenados e 
a segurança dos sistemas em que serão guardados esses dados são preocupações 
necessárias para garantia da privacidade nas bibliotecas brasileiras e para o cum-
primento da LGPD. 

Todo o tratamento da informação deve prever um ciclo de vida com início, meio e 
fim do uso dos dados pessoais conforme a LGPD.  Assim, neste processo entra o papel 
do bibliotecário com sua competência, tanto para tratar a informação da instituição onde 
atua, quanto para auxiliar no desenvolvimento da CoInfo do usuário das bibliotecas, cor-
roborando também para atender os propósitos da Agenda 2030 que será tratada a seguir. 

1.2. Agenda 2030
A ONU instituiu 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e 169 metas por meio 
da Agenda 2030 para as instituições ao redor do mundo. Estes objetivos «são integrados 
e indivisíveis, e mesclam, de forma equilibrada, as três dimensões do desenvolvimen-
to sustentável: a econômica, a social e a ambiental» (ONU 2016, p. 1). Esta pesquisa ao  
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abordar o ODS 16 da Agenda 2030 almeja contemplar a perspectiva social relativamente 
ao desenvolvimento sustentável alinhada à responsabilidade social da CI.

Cada instituição se comprometeu com alguns destes ODS, como é o caso da IFLA 
(2018, p. 4, tradução nossa) quando diz que: 

As Bibliotecas em todo o mundo oferecem uma ampla variedade de produ-
tos e serviços que promovem a realização de cada um dos ODS. Da promoção 
da alfabetização ao livre acesso à informação, bibliotecas são espaços seguros e 
acolhedores nas comunidades. Elas têm o apoio de uma equipe indispensável de 
profissionais dedicados, com um conhecimento profundo das necessidades locais. 
Promovem a inclusão digital por meio do acesso à informação e tecnologias de co-
municação (TIC), oferecem conexão à internet e formação de habilidades digitais. 
Elas promovem a inovação, criatividade e acesso ao conhecimento mundial para 
gerações presentes e futuras.

A Agenda 2030 é baseada na informação como um processo para o uso crítico e 
inteligente em benefício do desenvolvimento social do usuário.  A LGPD surgiu como um 
instrumento de apoio ao direito fundamental do cidadão, visando proteger seus possíveis 
momentos de vulnerabilidade informacional no fornecimento de dados pessoais aos sis-
temas de informação. Conforme trata Vitorino (2018, p. 83), são necessárias políticas e 
estratégias para redução da vulnerabilidade informacional, «a vulnerabilidade é a quali-
dade ou o estado daquilo que é ou encontra-se vulnerável, ou, algo susceptível ou que está 
exposto a algum tipo de dano» (Garcia et al. 2017, p. 109). 

A vulnerabilidade em informação, se torna evidente na sociedade atual, na qual o 
excesso de informações tomou proporções imensuráveis, especialmente com a expansão 
da internet e, consequentemente, grande exposição das pessoas no ciberespaço. Sob este 
ponto de vista a vulnerabilidade informacional impacta sobre o uso dos dados pessoais 
sem conhecimento de ferramentas de proteção:

Espera-se, instituindo um cenário prospectivo, investigações acerca do edu-
car e do orientar pessoas em relação a velhas e novas formas de tratamento e uso 
de dados disponíveis em diversos setores da sociedade, para assegurar que elas 
serão menos vulneráveis à «falta de informação», utilizando-se de atividades de 
desenvolvimento da competência em informação, com respaldo científico necessá-
rio (Vitorino 2018, p. 83).

A LGPD (Brasil 2018) é a legislação nacional com base em acordos internacionais 
para proteção dos dados pessoais dos cidadãos brasileiros e que influenciou a alteração da 
Constituição Federal, e instituiu esta proteção como um direito fundamental por meio do 
artigo 5.º da Emenda Constitucional n.º 115 de 2022, incluindo que: «é assegurado, nos 
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termos da lei, o direito à proteção dos dados pessoais, inclusive nos meios digitais» (Brasil 
2022). Assim atende também a meta da IFLA (2015, p. 19) de «proteger as liberdades 
fundamentais» de acordo com a legislação, um dos alvos propostos para atender o ODS 
16.10 nas bibliotecas.

A criação e implementação da LGPD também atende o indicador 1 da IFLA (2015, 
p. 19) de: «Existência e implementação de garantias constitucionais, estatutárias e/ou po-
líticas para o acesso do público à informação (proposto pela UNESCO)». Neste caso, 
por meio do artigo 18, a LGPD (2018) garante ao usuário o acesso à informação sobre 
seus dados pessoais registrados nos sistemas de informação.  Isto corrobora com o acesso 
idealizado pela IFLA (2015, p. 19) para alcançar a meta de: «garantir o acesso do público 
à informação», no tocante à LGPD. 

Ao realizarem a implementação da LGPD as bibliotecas estarão atendendo estes 
dois indicadores propostos pela IFLA em consonância com o ODS 16.10. Uma das formas 
de atender estes indicadores é através de programas de formação de CoInfo para usuários 
das bibliotecas.

1.3. Competência em informação 
A Competência em Informação (CoInfo) deriva dos estudos de usuários da década de 30 
que trouxe a educação de usuários com uma gama de programas de capacitação sendo 
ofertados nas bibliotecas (Caregnato 2000). O movimento da competência em informa-
ção foi se fortalecendo mundialmente com apoio da IFLA e da UNESCO por meio de 
declarações, manifestos, documentos e relatórios mundiais emitidos e divulgados sobre 
a CoInfo, das quais destacam-se duas: a Declaração de Havana da Association of College 
and Research Libraries (ACRL), (IFLA 2012) e a Declaração de Lyon da Organização das 
Nações Unidas (IFLA 2014).

No Brasil, este movimento surgiu nos anos 2000 apoiado por instituições da área 
de CI no país: Federação Brasileira de Associações de Bibliotecários, Cientistas de Infor-
mação e Instituições (FEBAB); Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnolo-
gia (IBICT); Universidade Estadual Paulista (UNESP) e Universidade de Brasília (UNB).  
A denominação inicial era Information Literacy que foi traduzida como «competência 
informacional», mas após a Carta de Marília (UNESP, UNB e IBICT 2014) foi denomi-
nado «Competência em Informação» (CoInfo). Muitas declarações foram publicadas 
denotando marcos políticos nacionais, sendo elas a Declaração de Maceió sobre a Com-
petência em Informação (FEBAB, IBICT, UNB 2011), o Manifesto de Florianópolis sobre 
a Competência em Informação e as Populações Vulneráveis e Minorias (FEBAB 2013) e a 
Carta de Marília sobre Competência em Informação (UNESP, UNB e IBICT 2014).  Todas 
estas declarações contribuíram para o fortalecimento da CoInfo no campo da Ciência da 
Informação brasileira e apontaram o trabalho dos bibliotecários como protagonistas no 
seu desenvolvimento. 
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Paul Zurkowski (1974) usou o termo information literacy pela primeira vez, em seu 
documento The Information Service Environment: relationships and priorities e citou o 
indivíduo «competente em informação» como a pessoa treinada na aplicação da ampla 
gama de recursos informacionais para solução de problemas.

Dos princípios, padrões e processos elaborados para o indivíduo competente em 
informação, temos o da ACRL: 

1) a autoridade como algo construído e contextual; 2) a criação de informa-
ção como um processo; 3) a informação tem valor; 4) a pesquisa acadêmica como 
investigação; 5) a pesquisa acadêmica como uma discussão de ideias; 6) a pesqui-
sa como uma exploração estratégica (ACRL 2016, tradução nossa).

Existem diversas dimensões da competência, sendo que aquelas a serem abordadas 
neste contexto serão a competência midiática e a competência crítica em informação por-
que elas são essenciais no acesso à LGPD e sua utilização pelos usuários dos sistemas de 
informação digitais. 

1.3.1. Competência midiática
Esta competência é principalmente para que o cidadão consiga acessar adequadamente 
às mídias que permitem o uso da informação. A competência midiática está baseada na:

compreensão e o uso das mídias de massa de maneira incisiva ou não, incluindo 
um entendimento bem informado e crítico das mídias, das técnicas que elas em-
pregam e dos seus efeitos. Incluindo a capacidade de ler, analisar, avaliar e pro-
duzir a comunicação em uma série de formatos de mídias (Farias 2017, p. 114).

Para obter a competência midiática deve haver a alfabetização midiática que está in-
clusa no termo mais amplo Alfabetização Midiática e Informacional (AMI) que significa:

Competências essenciais (conhecimentos, habilidades e atitudes) que per-
mitem aos cidadãos o engajamento eficaz com a mídia e outros provedores de 
informação, bem como o desenvolvimento de habilidades de pensamento crítico e 
aprendizado contínuo para se socializar e se tornarem cidadãos ativos (UNESCO 
2016, p. 186).

O desenvolvimento da AMI deve estar alinhado à Competência Crítica em Infor-
mação (CCI), pois somente saber acessar a informação nas mídias é insuficiente para o 
pleno exercício de seus direitos contidos na LGPD e previstos na ODS da Agenda 2030. 
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1.3.2. Competência crítica em informação 
O desenvolvimento da competência crítica se justifica em vista da necessidade de uma 
visão responsável ao acessar e avaliar uma informação, neste caso específico uma infor-
mação que demande um dado pessoal. Surgiu nos anos 2000 nos Estados Unidos a partir 
de «críticas ao tecnicismo, sendo, de alguma forma, fruto dos debates propostos, entre 
outros, pelo movimento da CCI» (Doyle e Brisola 2022, p. 80). Ainda, colocam a prática 
e o ensino da:

CCI como um caminho para a construção da resistência aos mecanismos de 
manipulação, desinformação, demais distopias informacionais e para o exercício 
da cidadania, argumentando que a consciência dos mecanismos de desinforma-
ção, associada ao pensamento e consciência críticos, conferem resistência à desin-
formação (Doyle e Brisola 2022, p. 81).

Estes caminhos apontados pela CCI para a formação de um cidadão consciente 
colaboram com diversos processos pelos quais ele passa e necessita de uma tomada de 
decisão adequada.  Um exemplo são os usuários de sistemas de informação que constan-
temente tem que fornecer seus dados pessoais e necessitam de uma formação para agir de 
forma crítica ao se depararem com mecanismos que «coletam automaticamente conteú-
do de websites, emails, e usam seus produtos para manipular os mercados ou processos 
políticos por meio das opiniões e gostos num panorama dinâmico». Estes mecanismos 
reúnem por meio de algoritmo «livremente e com frequência um número expressivo de 
dados pessoais sem que os sujeitos se dêem conta» (Frohmann 2008). Desta forma criam 
as bolhas de conteúdo e se o cidadão não tiver uma boa CCI é manipulado o tempo todo.  
Pois «a causa/consequência que os filtros e as bolhas — ou sua junção “filtro-bolha” — pa-
recem engendrar nos fluxos de informação que se prevalecem entre sujeito e informação 
na Internet» (Santana e Neves 2022, p. 47).

Doyle e Brisola (2022, p. 95) afirmam que:

CCI, CoInfo, AMI, Letramento ou Alfabetização Informacional e/ou Midiá-
tico, e quais outros nomes existam ou apareçam para o ensino destas literacias, 
quando objetivarem emancipação, construção e preservação da democracia e da 
cidadania, precisam considerar as questões sociais, históricas, as disputas de pode-
res, as lutas de classes, opressões, discriminações e interseccionalidades.

A informação é um bem imprescindível para a sociedade contemporânea, devido 
ao seu valor estratégico, político, econômico e social. Assim, a competência em infor-
mação do usuário das bibliotecas embasada nas dimensões midiática e crítica passa a ter 
um papel imprescindível e amplo no momento em que as informações se multiplicam, 
potencializadas pela evolução das Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC). 
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2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
Em relação aos objetivos a pesquisa proposta pode ser classificada como descritiva e ex-
ploratória com abordagem qualitativa. Será descritiva porque «observa, registra, analisa 
e correlaciona fatos ou fenômenos (variáveis), sem manipulá-los» (Cervo, Bervian e Sil-
va 2007, p. 62), e exploratória porque Cervo, Bervian e Silva (2007, p. 64) recomendam 
«quando há pouco conhecimento sobre o problema a ser estudado».  Sua abordagem será 
qualitativa porque é «um meio para explorar e para entender o significado que os indi-
víduos ou os grupos atribuem a um problema social ou humano» (Creswell 2010, p. 26).   

Os procedimentos desta etapa da pesquisa se referem a uma revisão de literatura 
associada a uma pesquisa documental. O material pesquisado inclui documentos, livros, 
artigos de periódicos, teses e dissertações publicadas nos bancos de dados disponíveis nas 
áreas envolvidas na temática. A revisão de literatura tem, por sua vez, o intuito de buscar 
o «estado da arte sobre determinado tema» (Cervo, Bervian e Silva 2007, p. 61). Para a 
análise foi estabelecida uma amostra que atendeu ao critério de atualidade (publicações 
de 2018-2022). Foram realizadas buscas nas bases de dados do Portal de periódicos da 
Capes, da Base de dados de Periódicos em Ciência da Informação (BRAPCI), do Encon-
tro Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Ciência da Informação (ENANCIB) e da 
Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), dentre outras fontes de pes-
quisa, abrangendo a literatura relacionada as seguintes palavras-chave: competência em 
informação midiática,  competência em informação crítica, proteção de dados pessoais, 
Lei Geral de Proteção de Dados pessoais e Agenda 2030. 

3. RESULTADOS
Os resultados das buscas apontaram que os primeiros estudos vêm sendo realizados e 
divulgados sobre a aplicação da LGPD nas bibliotecas do Brasil. O levantamento biblio-
gráfico retornou muitos resultados, mas apenas um artigo de Lemos e Passos (2020) e dois 
capítulos do livro de Oliveira e Nascimento (2022) tratam mais especificamente sobre a 
LGPD aplicada às bibliotecas. 

O capítulo de Nascimento (2022) traz um levantamento da LGPD em bibliotecas e 
arquivos, porém ainda com baixo retorno de respostas, o artigo de Rodrigues et al. (2022) 
mostra um estudo de diretrizes e recomendações pautadas na LGPD sobre o tratamento, 
o uso e a proteção de dados pessoais, coletados e armazenados em Sistemas de Automa-
ção e Gestão de dados.

Lemos e Passos (2020) trazem uma análise qualitativa com revisão bibliográfica so-
bre a proteção de dados e os sistemas de informação, no qual apresentam um histórico 
sobre a importância do tema da confidencialidade e privacidade da informação pessoal 
do usuário.  Já em 1939 estes temas estavam presentes no código de ética da IFLA e mais 
recentemente no manifesto da American Library Association (ALA) de 2015, três anos 
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antes da divulgação da LGPD com o direito à privacidade bem delineado para aplicação 
nas bibliotecas. 

Rodrigues et al. (2022) adaptaram os 10 princípios da LGPD para tratamento dos 
dados pessoais dos usuários dos centros de documentação (bibliotecas, arquivos, museus, 
etc.) e apresentam divididos, conforme as três categorias dos princípios da boa-fé: os fun-
damentais (finalidade, adequação e necessidade); os relacionados aos direitos do titular 
(livre acesso, qualidade dos dados, transparência) e  os de segurança dos tratamentos de 
dados (segurança, prevenção, não discriminação, responsabilização e prestação de contas).

Ainda conforme Rodrigues et al. (2022):

Esses três princípios são fundamentais para o início do trabalho de implan-
tação da LGPD em qualquer centro de documentação. A partir deles, é possível 
definir se os dados pessoais deverão constar no catálogo de usuários, além de po-
der adequar qualquer sistema on-line, ou mesmo manual, dentro dos princípios 
norteadores da lei.

As autoras citadas acima também trazem um diagrama de fluxos de dados para 
aplicar nas bibliotecas, conforme a Tabela 1.

Tabela 1. Diagrama de fluxo de dados

Fonte Como esses dados foram coletados?

Informações pessoais Quais informações pessoais são coletadas?

Assunto 
Quem está fornecendo os dados (usuário/fornecedor/outras 
bibliotecas)?

Motivo de coleta Por que os dados estão sendo coletados?

Processamento de dados Explique como os dados serão armazenados

Acesso Quem terá acesso a esses dados e porquê?

Base de dados   O backup da base de dados fica no Brasil ou em outro país?

Validade dos dados   Qual a validade dos dados e como serão descartados?

Consentimento   
Como foi obtido o consentimento do usuário (pessoalmente, por 
email…)?

Adequações necessárias junto à LGPD

O consentimento foi obtido antes do início da lei? s/n

O consentimento é necessário? s/n

Coleta de dados sensíveis? s/n

Compartilha os dados dos usuários? s/n

Fonte: Rodrigues et al. 2022
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Este modelo de diagrama de fluxo de dados apresenta características semelhantes ao 
modelo de mapeamento de dados da GDPR para bibliotecas desenvolvido por Paraschiv 
(2018) é aplicado à GDPR, lei europeia na qual se baseia a LGPD no Brasil.

Em relação à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, a Agenda 2030 e a CoInfo 
foi encontrado um artigo, de Angelo (2021), que trata do direito à informação contido 
na ODS 16.10.  Ela aborda a LGPD como elemento da agenda 2030 neste objetivo para 
acesso à informação e desenvolvimento de CCI. Este artigo pesquisa os sites dos Ministé-
rios do Poder Executivo brasileiro quanto ao atendimento ao direito à informação sobre 
a LGPD e a presença de um Encarregado de Dados conforme prevê a LGPD.  Conforme 
Angelo (2021, p. 9) «a pesquisa foi realizada com o olhar do cidadão em busca de dados» 
sobre a LGPD. Os resultados da pesquisa apontaram que: 

No presente, as informações sobre a LGPD nos sites dos Ministérios do Poder 
Executivo são incipientes e, em alguns casos omissos. Apesar do pouco tempo em 
vigor, deve-se dar atenção para instituir e fortalecer uma cultura da privacidade. 
Disponibilizar essas informações, além de obrigação legal, é elementar para consti-
tuir uma competência crítica e fortalecer uma cultura de proteção de dados. Como 
exposto na Agenda 2030 da ONU, o direito à informação é pressuposto fundamen-
tal para garantir a democracia e o exercício da cidadania (Angelo 2021, p. 11).

Esta argumentação acima revela uma lacuna e justifica a presente pesquisa, que visa 
ampliar a compreensão da LGPD na proteção dos dados pessoais dos usuários de sistemas 
de informação das bibliotecas. 

Sobre a Agenda 2030 em relação a CoInfo, foi localizado um artigo de Belluzo 
(2018), que aborda a CoInfo e a competência midiática na sua inter-relação com a Agenda 
2030 e os ODS, sob a ótica da educação contemporânea. Segundo ela: 

Alguns temas de importância para a sociedade acham-se em estreita relação 
com a CoInfo, a saber: saúde e serviços; governança e cidadania; desenvolvimento 
econômico e em ambientes de trabalho; educação e aprendizado ao longo da vida; 
e, Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) (Belluzo 2018, p. 17).

Além de relacionar a CoInfo com os ODS da Agenda 2030 para obtenção da cida-
dania, afirma que:

As pessoas, ao desenvolverem a CoInfo e a competência midiática tornam-
-se mentores da construção do seu próprio conhecimento e terão, certamente, um 
maior sucesso nas várias vertentes da sua vida. Caso contrário, farão uso da in-
formação que lhes é transmitida por meio das TIC e das mídias sem qualquer tipo 
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de reflexão ou análise, o que na maioria das vezes provoca a ausência de tomada 
de consciência das relações de interação entre os diversos contextos e realidades 
sociais. Gera-se, assim, uma formação educacional promotora de reflexão e debate 
essencial para a sobrevivência do sistema democrático da sociedade, o que é um 
requisito mencionado na Agenda 2030 e nos ODS (Belluzo 2018, p. 22).

Apesar de os textos relevantes encontrados terem contribuído para o início da pes-
quisa doutoral, ainda são em pequena quantidade quando relacionados ao tema proposto 
e considerando que a lei é de 2018. Isso mostra a importância de estudos sobre o tema 
à luz da Ciência da Informação, pois os conceitos de LGPD, Agenda 2030 e CoInfo se 
complementam. A LGPD atende os preceitos da Agenda 2030 de proteção dos direitos 
dos usuários por meio de uma legislação e de acesso à informação sobre seus dados, e a 
CoInfo apresenta diretrizes para formação das competências midiática e crítica para este 
acesso seguro. Isso contribui para o bom uso da LGPD e para o alcance das metas do ODS 
16.10 pelas bibliotecas que pretendem proteger a privacidade de seus usuários ao inseri-
rem seus dados pessoais nos sistemas de informação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os estudos encontrados ainda são poucos no Brasil até este momento, mas são relevantes 
e apontam algumas diretrizes e iniciativas de órgãos, instituições e bibliotecários indi-
cando caminhos para as bibliotecas se adequarem a LGPD, no tratamento adequado de 
dados pessoais dos usuários, no treinamento dos usuários em Programas de CoInfo que 
incluam as competências midiática e crítica, e no atendimento das metas do ODS 16.10. 

Os resultados encontrados até o presente momento contribuem com os objetivos da 
pesquisa de investigar a teoria para o desenvolvimento de competências, especialmente a 
midiática e a crítica, em relação à LGPD e ao ODS 16 da Agenda 2030 para prevenção da 
vulnerabilidade informacional no momento da inserção de dados pessoais nos sistemas 
de informação digitais das bibliotecas. A pesquisa permitiu iniciar os estudos previstos 
nos objetivos específicos para: analisar os conceitos de CoInfo; compreender os conceitos 
de competências midiática e crítica; investigar os fundamentos da proteção de dados pes-
soais em consonância com a LGPD e o ODS 16 da Agenda 2030 da ONU.

Esse aspecto mostra o vasto campo de investigação disponível para a Ciência da 
Informação a partir da criação da LGPD e da definição pela IFLA das metas da Agenda 
2030 para as bibliotecas. Mostra também a importância das bibliotecas e dos bibliote-
cários, inicialmente dos gestores dos sistemas e redes de bibliotecas, na aquisição desta 
competência, na formação desta competência na equipe, na reformulação de suas políti-
cas de informação, privacidade e segurança, à luz da LGPD, da Agenda 2030 e da CoInfo. 
Evidencia a relevância da criação de programas de CoInfo, com a finalidade de desenvol-
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ver as competências midiática e crítica, formando uma cultura de privacidade dos dados 
pessoais dos usuários em consonância com os indicadores da IFLA para atender o ODS 
16.10 nas bibliotecas brasileiras. 
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